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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2024 

(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

TORNA OBRIGATÓRIO O 
DESENVOLVIMENTO DE CAMPANHAS 
DE CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE 
AO CAPACITISMO PELAS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SITUADAS 
NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade do desenvolvimento de campanhas de 

conscientização e combate ao capacitismo pelas instituições de ensino situadas no 

município de Maceió.  

Art. 2º Para efeito desta Lei, é considerada <capacitismo= a ideia de que Pessoas 

com Deficiência são inferiores àquelas sem deficiência, tratadas como anormais, 

incapazes, em comparação com um referencial definido como perfeito.  

Art. 3º As campanhas instituídas nesta Lei têm por finalidade o combate ao 

capacitismo por meio do desenvolvimento de ações que visem levar conhecimento e 

conscientização sobre esse tema aos seguintes públicos:  

I - estudantes;  

II - profissionais da Educação; e  

III - sociedade em geral.  

Art. 4º Nas creches e escolas públicas ou privadas, a campanha, direcionada a 

crianças e adolescentes, utilizará linguagem adequada a seu nível de entendimento e 

escolaridade.  

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará e editará os parâmetros necessários à 

completa execução desta Lei.  



Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de março de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 

Esta Lei tem como objetivo assegurar e promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por Pessoa com Deficiência, visando 

à sua inclusão social e cidadania.  

Segundo a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Lei Brasileira de Inclusão 

(LBI), a pessoa com deficiência <é aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas=.  

Uma sociedade capacitista é aquela que não enxerga uma Pessoa com Deficiência 

(PcD) como um ser humano <normal=, criando uma subestimação da sua capacidade e 

aptidão.  

A proteção às Pessoas com Deficiência envolve o combate ao capacitismo, 

entendido como a caracterização da discriminação sofrida por essas pessoas.  

Com a convicção da relevância e do grande alcance de cunho social deste Projeto 

de Lei, solicitamos o apoio dos nobres Vereadores desta Casa Legislativa para a sua 

aprovação, haja vista tal matéria ser também da competência do Município, conforme art. 

23, II, da Constituição Federal de 1988. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 15 de março de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 
 

 

PROJETO DE LEI Nº ______/2024 

 

"ESTABELECE O PROGRAMA DE INCENTIVO AO 

PRIMEIRO EMPREGO PARA JOVENS NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, DEFININDO BENEFÍCIOS 

CONCRETOS PARA EMPRESAS E JOVENS 

PARTICIPANTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

Art. 1º. É instituído o Programa de Incentivo ao Primeiro Emprego para Jovens, destinado a 

promover a inserção de jovens entre 16 e 29 anos no mercado de trabalho, por meio de 

benefícios concretos e diretos tanto para as empresas quanto para os jovens participantes, no 

âmbito do Município de Maceió. 

 

Art. 2º. Consideram-se beneficiários deste Programa os jovens residentes no Município de 

Maceió, com idade entre 16 e 29 anos, especialmente aqueles em busca do primeiro emprego 

ou que estejam em situação de vulnerabilidade social. 

 

Art. 3º. As empresas que aderirem ao Programa e cumprirem com os requisitos estabelecidos 

nesta Lei receberão os seguintes benefícios: 

I - Isenção total do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) por um período de 

12 meses para cada jovem contratado na modalidade de primeiro emprego; 

II - Subvenção econômica correspondente a 50% do salário-mínimo vigente por jovem 

contratado, durante os primeiros 6 meses de contrato; 

III - Prioridade em participar de licitações municipais, mediante comprovação de adesão 

efetiva ao Programa. 

 

Art. 4º. Aos jovens participantes serão oferecidos os seguintes benefícios: 

I - Acesso gratuito a cursos de capacitação profissional e desenvolvimento de habilidades, em 

parceria com instituições de ensino técnico e tecnológico; 

II - Programa de mentoria profissional para acompanhamento nos primeiros 12 meses de 

emprego, focado no desenvolvimento de carreira e habilidades interpessoais; 

III - Bolsa-auxílio transporte e alimentação durante os primeiros 6 meses de contrato de 

trabalho. 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 
 

 

Art. 5º. O Programa será coordenado por um comitê gestor, composto por representantes da 

Secretaria Municipal de Trabalho e Emprego, Secretaria Municipal de Educação, entidades 

empresariais e representantes dos trabalhadores, responsável por: 

 

I - Definir critérios e procedimentos para adesão das empresas e seleção dos jovens 

beneficiários; 

II - Monitorar e avaliar periodicamente o impacto e a efetividade do Programa; 

III - Promover parcerias com instituições de ensino e entidades do setor privado para 

ampliação das oportunidades de capacitação e emprego. 

 

Art. 6º. A participação no Programa é voluntária para empresas e jovens, devendo ambos 

manifestar seu interesse conforme critérios e procedimentos estabelecidos pelo comitê 

gestor. 

 

Art. 7º. Os recursos necessários para a execução do Programa provirão do orçamento 

municipal, além de eventuais parcerias e fontes alternativas de financiamento. 

 

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir do 

exercício fiscal subsequente. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 21 de março de 2024. 

 

_______________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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Gabinete do Vereador Oliveira Lima 
 

 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei 

Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, 

razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de Lei. 

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da presente 

proposição. 

O Artigo 3º da proposta de lei delineia uma série de benefícios fiscais e econômicos 

destinados às empresas que participarem do Programa de Incentivo ao Primeiro Emprego 

para Jovens. A seguir, detalha-se cada ponto desse artigo, justificando sua inclusão no projeto: 

I - Isenção total do ISSQN por um período de 12 meses para cada jovem contratado 

na modalidade de primeiro emprego: A isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN) por um ano para cada jovem contratado sob a modalidade de primeiro 

emprego visa reduzir os custos operacionais das empresas participantes. Essa medida 

incentiva a contratação de jovens, aliviando o peso fiscal sobre as empresas. Além disso, 

promove o emprego formal entre os jovens, contribuindo para a sua inserção e permanência 

no mercado de trabalho. 

II - Subvenção econômica correspondente a 50% do salário-mínimo vigente por 

jovem contratado, durante os primeiros 6 meses de contrato: A subvenção econômica é uma 

forma de compartilhar entre o poder público e as empresas o investimento inicial na formação 

e integração dos jovens ao ambiente de trabalho. Cobrindo uma parte significativa do custo 

do salário-mínimo, esta medida busca tornar a contratação de jovens mais atrativa para as 

empresas, especialmente pequenas e médias empresas que podem ter limitações financeiras. 

III - Prioridade em participar de licitações municipais, mediante comprovação de 

adesão efetiva ao Programa: Conceder prioridade nas licitações municipais às empresas que 
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efetivamente participam do Programa é uma estratégia para promover práticas de 

responsabilidade social corporativa, além de incentivar a adesão ao programa. Esta medida 

não apenas recompensa as empresas pela sua contribuição social, mas também estimula um 

ciclo virtuoso no qual o engajamento das empresas com a comunidade é reconhecido e 

valorizado. 

Artigo 4º - Benefícios aos Jovens Participantes: 

I - Acesso gratuito a cursos de capacitação profissional e desenvolvimento de 

habilidades: O acesso gratuito a cursos de capacitação é fundamental para preparar os jovens 

para o mercado de trabalho, equipando-os com as habilidades técnicas e sociais necessárias. 

Este ponto visa diminuir a disparidade entre as qualificações dos jovens e as demandas das 

empresas, aumentando assim a empregabilidade dos jovens e contribuindo para o 

desenvolvimento econômico local. A medida também apoia a igualdade de oportunidades, 

permitindo que jovens de diferentes origens possam melhorar suas perspectivas de carreira. 

II - Programa de mentoria profissional para acompanhamento nos primeiros 12 

meses de emprego: A mentoria profissional é essencial para a integração dos jovens no 

ambiente de trabalho, oferecendo orientação, apoio e feedback contínuo. Este ponto tem 

como objetivo facilitar a transição dos jovens para o mercado de trabalho, melhorando sua 

performance e satisfação no emprego. A mentoria ajuda a desenvolver uma força de trabalho 

mais resiliente e adaptável, beneficiando tanto os jovens quanto as empresas. 

III - Bolsa-auxílio transporte e alimentação durante os primeiros 6 meses de contrato 

de trabalho: A oferta de bolsa-auxílio para transporte e alimentação visa remover barreiras 

financeiras que podem impedir os jovens de aceitar ou manter empregos. Esse suporte 

financeiro direto aumenta a acessibilidade ao emprego para jovens, especialmente aqueles 

de famílias de baixa renda, promovendo a inclusão social e econômica. 

Artigo 5º - Coordenação e Implementação do Programa: 

I - Definição de critérios e procedimentos para adesão das empresas e seleção dos 

jovens beneficiários: Estabelecer critérios claros e procedimentos transparentes para a 

participação no programa assegura a equidade e a eficiência na seleção de empresas e jovens 
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beneficiários. Isso garante que o programa alcance seu público-alvo e seja implementado de 

forma justa e objetiva, maximizando o impacto positivo na comunidade e no mercado de 

trabalho. 

II - Monitoramento e avaliação periódica do impacto e efetividade do Programa: O 

monitoramento e a avaliação contínuos são cruciais para aprimorar o programa, adaptando-

o às necessidades em mudança dos jovens e do mercado de trabalho. Essa abordagem permite 

a identificação de áreas de sucesso e aspectos que necessitam de melhorias, assegurando que 

os recursos sejam utilizados da maneira mais eficaz possível para alcançar os objetivos 

propostos. 

III - Promoção de parcerias com instituições de ensino e entidades do setor privado: 

Fomentar parcerias amplia o alcance e a eficácia do programa, alavancando recursos 

adicionais e expertise de diversos setores. Essas colaborações enriquecem o programa, 

oferecendo aos jovens uma gama mais ampla de oportunidades de capacitação e emprego, 

ao mesmo tempo em que envolvem o setor privado e instituições educacionais no esforço 

coletivo para impulsionar o emprego juvenil. 

Artigo 6º - Voluntariedade de Participação: 

A participação voluntária de empresas e jovens: A voluntariedade assegura que a 

participação no programa seja motivada por um genuíno interesse em contribuir para o 

objetivo de aumentar o emprego juvenil, ao invés de ser vista como uma obrigação. Isso 

incentiva um comprometimento mais forte tanto das empresas quanto dos jovens, resultando 

em relacionamentos de trabalho mais produtivos e satisfatórios. Ademais, permite que o 

programa atraia participantes que estejam mais alinhados com seus objetivos e valores, 

aumentando assim sua eficácia e impacto positivo na comunidade. 

Ante o exposto, conclamo o apoio dos nobre Edis com efeito de que seja aprovada a 

presente proposição. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 21 de março de 2024. 

_______________________ 
OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº _____/2024 

 

<DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO 
DA COMENDA DESEMBARGADOR 

MÁRIO GUIMARÃES AO SR. 

NIVALDO FERREIRA DE 
ALBUQUERQUE NETO=.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 
 

Art. 1º. Fica concedida a Comenda Desembargador Mário Guimarães ao Sr. Nivaldo 

Ferreira de Albuquerque Neto. 

 

Art. 2º. A Comenda ora outorgada será entregue em sessão solene do Legislativo 

Municipal em data a ser designada por seu Presidente.  

 

Art. 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 25 de janeiro de 2024. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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BIOGRAFIA CIRCUNSTANCIADA  

Nivaldo Ferreira de Albuquerque Neto, natural de Maceió, Alagoas, nasceu em 01 

de julho de 1988 e construiu sua carreira como um dedicado pecuarista antes de mergulhar 

na vida pública. Este brasileiro casado tomou as rédeas de sua jornada política ao ser eleito 

Deputado Federal por Alagoas, servindo com distinção no mandato de 2015 a 2019. 

Durante seu período na Câmara dos Deputados, Albuquerque Neto teve uma 

trajetória marcada por seu envolvimento ativo em diversas comissões e grupos de trabalho, 

refletindo seu compromisso com as questões de segurança pública, agricultura, turismo, 

desenvolvimento rural, fiscalização financeira e controle, viação e transportes, além da 

constituição, justiça e cidadania. Ele se destacou como 1º Vice-Presidente da Comissão de 

Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado entre 2021 e 2022, evidenciando seu 

foco na segurança e ordem públicas. 

Além disso, Nivaldo não apenas participou como membro suplente e titular em várias 

comissões permanentes e especiais, mas também assumiu papéis de liderança, como a 

liderança do PTB entre janeiro de 2021 e fevereiro de 2022, e importantes posições de vice-

liderança em blocos partidários, demonstrando sua habilidade em negociar e liderar dentro 

do complexo espectro político. 

Sua contribuição no Congresso Nacional foi notável; ele também se engajou 

ativamente em comissões especiais e grupos de trabalho sobre temas variados, como a 

Previdência Social, mudanças no regime de precatórios da União, e até mesmo em questões 

locais como o afundamento do solo em Maceió, mostrando seu comprometimento com as 

demandas sociais e infra estruturais de sua região e do país. 

A passagem de Albuquerque Neto pela política foi também marcada por sua filiação 

a partidos como o PTB e o REPUBLICANOS, refletindo sua evolução política e 

adaptabilidade às mudanças no cenário político nacional. Sua carreira é um testemunho do 

seu esforço contínuo em representar e defender os interesses de Alagoas e do Brasil no 

legislativo federal. 

Ante o exposto, conclamo o apoio dos meus nobres pares, com efeito de aprovarem 

o presente projeto de Decreto Legislativo. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 25 de janeiro de 2024. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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